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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : AZUL COMPANHIA DE SEGUROS GERAIS
ADVOGADOS : CARLOS BASTIDE HORBACH - SP405671

EDUARDO DE CARVALHO BORGES - SP153881
JULIO CESAR GOULART LANES - RS046648

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. OFENSA AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC. INEXISTÊNCIA. IRPJ E CSLL. 
JUROS DE MORA EM RAZÃO DO INADIMPLEMENTO DE OBRIGAÇÕES 
CONTRATUAIS. INCIDÊNCIA. ENTENDIMENTO DA SEGUNDA SEÇÃO DO STJ. 
MATÉRIA QUE NÃO SE CONFUNDE COM O TEMA 962/STF.
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza ofensa aos arts. 
489 e 1.022 do CPC.
2. A Primeira Seção do STJ firmou o entendimento de que, em regra, incidem o imposto de 
renda pessoa jurídica (IRPJ) e a Contribuição Social no Lucro Líquido (CSLL) sobre juros 
moratórios recebidos pelo contribuinte em virtude do atraso no adimplemento de obrigações 
contratuais, ante seu caráter remuneratório. Confiram-se: AgInt nos EREsp 1.452.787/AL, Rel. 
Min. Herman Benjamin, Primeira Seção, DJe 23/6/2022; AgInt nos EDcl no AREsp 
1.762.183/RS, Rel. Min. Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 20/10/2022; AgInt no REsp 
1.452.787/AL, Rel. Min. Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 29/6/2021.
3. Registre-se que a questão ora posta em discussão não se confunde com aquela suscitada nos 
autos do RE 1.063.187 – Tema 962/STF, em que foi reconhecida a repercussão geral da 
controvérsia relativa à incidência do IRPJ e da CSLL sobre a taxa Selic recebida pelo 
contribuinte na repetição de indébito.
4. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 13/06/2023 a 19/06/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 

          Brasília, 19 de junho de 2023.

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.239.519 - RJ 
(2022/0344830-4)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : AZUL COMPANHIA DE SEGUROS GERAIS 
ADVOGADOS : EDUARDO DE CARVALHO BORGES  - SP153881 

 JULIO CESAR GOULART LANES  - RS046648 
 CARLOS BASTIDE HORBACH  - SP405671 

AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Agravo Interno contra decisão monocrática (fls. 681-684, e-STJ) que 

desproveu o Recurso.

A parte agravante reitera que houve violação dos arts. 489 e 1.022, II, 

do CPC. Afirma que o entendimento exposto na decisão recorrida estaria superado 

pela atual compreensão dada ao tema pelo STF. Aduz, em suma (fls. 688-704, 

e-STJ):

A r. decisão agravada afirma que “não foi demonstrada omissão 
capaz de comprometer o embasamento do acórdão recorrido ou de constituir-se 
em empecilho ao conhecimento do Recurso Especial.” 

No entanto, em sede de Agravo em Recurso Especial, a 
AGRAVANTE expôs, item a item, as omissões nas quais incorreu o v. acórdão 
anteriormente recorrido.

Ou seja, não há que se falar em ausência de demonstração da 
omissão em questão, considerando que foram listadas de forma didática e 
expressa no recurso as AGRAVANTE.

(...)
A SUPERAÇÃO DO ENTENDIMENTO PERTINENTE À 

NATUREZA DOS JUROS DE MORA
No mérito, a r. decisão agravada negou provimento ao recurso 

interposto por considerar que a jurisprudência deste E. STJ se dá no sentido de 
que incidem o IRPJ e a CSLL sobre os juros de mora decorrentes do 
inadimplemento de contratos:

(...)
Ocorre que nenhum dos precedentes indicados pela r. decisão 

está em consonância com o entendimento atual do E. STF, conforme 
demonstrado a seguir.

(...)
É possível concluir que o racional utilizado pelo STF quando do 
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Superior Tribunal de Justiça

julgamento dos Temas 962 e 808 da Repercussão Geral deve ser aplicado ao 
caso concreto, ficando afastada a alegação de que o STJ teria consolidado 
entendimento em sentido contrário.

(...)
Diante do exposto, resta evidente que os juros contratuais não 

podem ser confundidos com lucros cessantes, devendo ser reconhecida sua 
natureza indenizatória.

Assim, demonstrada que a jurisprudência mencionada pela r. 
decisão agravada não é a mais recente e contraria o entendimento mais recente 
do E. STF, o recurso especial anteriormente interposto deve ser integralmente 
provido.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou o provimento, pelo 

colegiado, do Agravo Interno.

Não foi apresentada impugnação.

É o relatório. 
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(2022/0344830-4)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : AZUL COMPANHIA DE SEGUROS GERAIS 
ADVOGADOS : EDUARDO DE CARVALHO BORGES  - SP153881 

 JULIO CESAR GOULART LANES  - RS046648 
 CARLOS BASTIDE HORBACH  - SP405671 

AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OFENSA AOS ARTS. 489 E 1.022 
DO CPC. INEXISTÊNCIA. IRPJ E CSLL. JUROS DE MORA EM RAZÃO 
DO INADIMPLEMENTO DE OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS. 
INCIDÊNCIA. ENTENDIMENTO DA SEGUNDA SEÇÃO DO STJ. 
MATÉRIA QUE NÃO SE CONFUNDE COM O TEMA 962/STF.
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não 
caracteriza ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC.
2. A Primeira Seção do STJ firmou o entendimento de que, em regra, incidem o 
imposto de renda pessoa jurídica (IRPJ) e a Contribuição Social no Lucro 
Líquido (CSLL) sobre juros moratórios recebidos pelo contribuinte em virtude 
do atraso no adimplemento de obrigações contratuais, ante seu caráter 
remuneratório. Confiram-se: AgInt nos EREsp 1.452.787/AL, Rel. Min. 
Herman Benjamin, Primeira Seção, DJe 23/6/2022; AgInt nos EDcl no AREsp 
1.762.183/RS, Rel. Min. Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 20/10/2022; 
AgInt no REsp 1.452.787/AL, Rel. Min. Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 
29/6/2021.
3. Registre-se que a questão ora posta em discussão não se confunde com 
aquela suscitada nos autos do RE 1.063.187 – Tema 962/STF, em que foi 
reconhecida a repercussão geral da controvérsia relativa à incidência do IRPJ e 
da CSLL sobre a taxa Selic recebida pelo contribuinte na repetição de indébito.
4. Agravo Interno não provido.
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Superior Tribunal de Justiça

 

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 9.5.2023.  

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o 

entendimento nela firmado. 

Conforme já disposto no decisum combatido, não se cogita de ofensa 

ao art. 1.022 do CPC/2015, porquanto não demonstrada omissão capaz de 

comprometer o embasamento do acórdão recorrido ou de constituir empecilho ao 

conhecimento do Recurso Especial.

Consoante a jurisprudência do STJ, a ausência de fundamentação não 

deve ser confundida com a adoção de razões contrárias aos interesses da parte. 

Logo, não há contrariedade ao art. 489 do CPC/2015 ou nulidade do julgado quando 

o Tribunal a quo decide de modo claro e fundamentado, como ocorreu na hipótese.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. NEGATIVA 
DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA. CERCEAMENTO 
DE DEFESA. INOCORRÊNCIA. CONTRATO DE CONCESSÃO. 
EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO. VERIFICAÇÃO. REEXAME 
DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO E REVISÃO DAS CLÁUSULAS 
CONTRATUAIS. IMPOSSIBILIDADE.

1. Inexiste ofensa aos arts. 489, § 1º, e 1.022 do CPC/2015 
quando o Tribunal de origem se manifesta de modo fundamentado acerca das 
questões que lhe foram submetidas, apreciando integralmente a controvérsia 
posta nos autos, porquanto julgamento desfavorável ao interesse da parte não se 
confunde com negativa ou ausência de prestação jurisdicional.

(...) 6. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp 
1.649.268/SP, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 14/9/2021)

A Primeira Seção do STJ firmou o entendimento de que, em regra, 

incidem o imposto de renda pessoa jurídica (IRPJ) e a Contribuição Social no Lucro 

Líquido (CSLL) sobre juros moratórios recebidos pelo contribuinte em virtude do 

atraso no adimplemento de obrigações contratuais, ante seu caráter remuneratório.

Nesse sentido:
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Superior Tribunal de Justiça

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
INTERNO EM EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. JUROS DE MORA. 
IRPJ E CSLL. INCIDÊNCIA. TEMA 878 DO STJ. DISCUSSÃO SOBRE A 
INCIDÊNCIA TAMBÉM SOBRE A MULTA. DEFICIÊNCIA DA 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284 DO STF. RECURSO NÃO 
PROVIDO.

1. Na presente demanda a solução da controvérsia posta nos 
autos está em definir se os juros moratórios e multa em contrato particular 
possuem natureza jurídica remuneratória, sujeitando-se à incidência do Imposto 
de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) e da Contribuição Social sobre o Lucro 
Líquido (CSLL).

2. No julgamento do Tema 878/STJ, fixaram-se as seguintes 
teses: 1.) Regra geral, os juros de mora possuem natureza de lucros cessantes, o 
que permite a incidência do Imposto de Renda - Precedentes: REsp. n.º 
1.227.133 - RS, REsp. n. 1.089.720 - RS e REsp. n.º 1.138.695 - SC; 2.) Os 
juros de mora decorrentes do pagamento em atraso de verbas alimentares a 
pessoas físicas escapam à regra geral da incidência do Imposto de Renda, posto 
que, excepcionalmente, configuram indenização por danos emergentes - 
Precedente: RE n. 855.091 - RS; 3.) Escapam à regra geral de incidência do 
Imposto de Renda sobre juros de mora aqueles cuja verba principal seja isenta 
ou fora do campo de incidência do IR - Precedente: REsp. n. 1.089.720 - RS.

3. O caso dos autos enquadra-se na regra geral da Tese fixada 
acima. Conforme consta na petição inicial: "Consoante se infere de seu objeto 
social, a impetrante é sociedade que se dedica à compra, importação, 
exportação, fabricação e comercialização de fertilizantes. (...) Em decorrência de 
sua atividade operacional, a Impetrante emite milhares de faturas de cobrança 
relativas a suas vendas, com diversos vencimentos ao longo do mês. Contudo, 
muitas vezes os clientes da Impetrante acabam por atrasar o pagamento dos 
títulos de crédito, pelos mais diversos fatores, razão pela qual sobre tais 
cobranças são acrescidos juros moratórios e multas." (fl. 3, e-STJ).

4. Dessume-se que, no caso em espécie, os juros de mora e 
multa não decorrem de pagamento em atraso de verbas alimentares a 
pessoas físicas, notadamente em razão de a impetrante ser pessoa jurídica 
(Exceção da Tese 2), bem como que a verba principal não é isenta do 
imposto de renda (Exceção da Tese 3). Dessa forma, em relação ao 
pagamento dos juros de mora, a recorrente se enquadra na regra geral de 
modo que os juros de mora possuem natureza de lucros cessantes, o que 
permite a incidência do Imposto de Renda.

5. Em relação à incidência do IR e CSLL sobre a multa, os 
acórdãos indicados como paradigmas não cuidaram de analisar a matéria (fls. 
865-868, e-STJ). Dessa forma não se prestam a servir de paradigma, visto que 
não emitiram juízo de valor sobre a tese jurídica alegada pela recorrente. 
Ademais, a recorrente não desenvolveu argumentação jurídica em relação à não 
incidência do IR e CSLL sobre a multa, o que atrai o óbice da Súmula 284 do 
STF.

6. Ao presente processo não se aplica o Tema 962 do STF, no 
qual se fixou a seguinte tese: É inconstitucional a incidência do IRPJ e da CSLL 
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Superior Tribunal de Justiça

sobre os valores atinentes à taxa Selic recebidos em razão de repetição de 
indébito tributário. Isso porque, como já demonstrado, a presente demanda não 
cuida de repetição de indébito tributário. Não há vinculação das razões de 
decidir, mas apenas do dispositivo da decisão. Não prospera, pois, o pleito da 
recorrente.

7. Agravo Interno não provido.
(AgInt nos EREsp 1.452.787/AL, Rel. Ministro Herman 

Benjamin, Primeira Seção, DJe 23/6/2022; grifos acrescidos)

Na mesma linha, confiram-se:

TRIBUTÁRIO. JUROS DE MORA. CONTRATO 
PARTICULAR. ATRASO. NATUREZA REMUNERATÓRIA. IRPJ E 
CSLL. INCIDÊNCIA.

1. A Primeira Seção do STJ firmou o entendimento de que incide 
o imposto de renda pessoa jurídica (IRPJ) e a Contribuição Social sobre o Lucro 
Líquido (CSLL) sobre juros moratórios recebidos pelo contribuinte em razão do 
atraso no adimplemento de obrigações contratuais, ante seu caráter 
remuneratório.

3. Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EDcl no AREsp 1.762.183/RS, Rel. Ministro Gurgel 

de Faria, Primeira Turma, DJe 20/10/2022)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. CONTRATO. 
INADIMPLEMENTO. JUROS MORATÓRIOS. MULTA. IMPOSTO DE 
RENDA. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO. 
INCIDÊNCIA.

1. Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 
(relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os 
requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas 
até então pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (Enunciado 
Administrativo n. 2 do Plenário do STJ).

2. O acórdão regional está em desconformidade com a orientação 
jurisprudencial deste Superior Tribunal, segundo a qual incidem o IRPJ e a 
CSLL sobre os juros de mora decorrentes do inadimplemento de contratos, por 
possuírem natureza de lucros cessantes. Precedentes.

3. O valor resultante do adimplemento da multa moratória, por 
resultar em efetivo acréscimo patrimonial na esfera de disponibilidade do 
contribuinte, também deve integrar a base de cálculo dos tributos em referência.

4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp 1.452.787/AL, Rel. Ministro Gurgel de Faria, 

Primeira Turma, DJe 29/6/2021)

Registre-se que a questão ora posta em discussão não se confunde com 

aquela suscitada nos autos do RE 1.063.187 - Tema 962/STF, em que foi 
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Superior Tribunal de Justiça

reconhecida a repercussão geral da controvérsia relativa à incidência do IRPJ e da 

CSLL sobre a taxa Selic recebida pelo contribuinte na repetição de indébito.

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico do STJ, não há prover o Agravo que contra ela se insurge.

Deixo de aplicar a multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015, 

tendo em vista que o mero inconformismo com a decisão agravada não enseja 

imposição da sanção, quando não configurada a manifesta inadmissibilidade ou 

improcedência do Recurso, por decisão unânime do Colegiado, como no caso em 

análise. 

Ao lume do exposto, nego provimento ao Agravo Interno.

É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.239.519 / RJ
Número Registro: 2022/0344830-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00498408720124025101 201251010498400 498408720124025101

Sessão Virtual de 13/06/2023 a 19/06/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : AZUL COMPANHIA DE SEGUROS GERAIS
ADVOGADOS : EDUARDO DE CARVALHO BORGES - SP153881

JULIO CESAR GOULART LANES - RS046648
CARLOS BASTIDE HORBACH - SP405671

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - IRPJ/IMPOSTO DE RENDA DE PESSOA 
JURÍDICA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : AZUL COMPANHIA DE SEGUROS GERAIS
ADVOGADOS : CARLOS BASTIDE HORBACH - SP405671

EDUARDO DE CARVALHO BORGES - SP153881
JULIO CESAR GOULART LANES - RS046648

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 13/06/2023 a 19/06
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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